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RESUMO
A Agenda 2030 da ONU consolidou a relevância dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e reforçou a necessidade de maior transparência corporativa, especialmente na América Lati-
na, onde persistem desafios estruturais para a implementação de práticas sustentáveis. Nesse con-
texto, os relatórios de sustentabilidade assumem papel estratégico ao comunicar o desempenho 
socioambiental das organizações e atender às expectativas dos stakeholders. Entretanto, evidências 
da literatura indicam que a maturidade desses relatórios ainda é limitada, caracterizando-se por 
inconsistências informacionais, baixa integração com a estratégia organizacional e insuficiente insti-
tucionalização das práticas de sustentabilidade. Diante desse cenário, este estudo analisa os fatores 
que influenciam a maturidade dos relatórios de sustentabilidade publicados por empresas brasileiras. 
Para tanto, combina uma revisão teórica abrangente com a aplicação do método Grey Target, envol-
vendo 36 especialistas na avaliação de dez fatores identificados na literatura. Os resultados permitem 
compreender a contribuição relativa de cada fator para a maturidade dos relatórios de sustentabili-
dade, fornecendo evidências que podem subsidiar o aprimoramento da qualidade e da robustez das 
divulgações socioambientais corporativas no Brasil.
Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Relatórios de Sustentabilidade; ESG; Maturidade; 
Análise de Decisão Multicritério; Grey Systems.

ANALYSIS OF FACTORS INFLUENCING THE MATURITY OF SUSTAINABILITY 
REPORTS PUBLISHED BY BRAZILIAN COMPANIES: AN EXPLORATORY STUDY 

USING GREY SYSTEM
The 2030 UN Agenda reinforced the relevance of the Sustainable Development Goals (SDG) and 
highlighted the need for greater corporate transparency, particularly in regions such as Latin Ame-
rica, where structural challenges hinder the implementation of sustainable practices. In this context, 
sustainability reports play a strategic role in communicating corporate socio-environmental perfor-
mance and meeting stakeholder expectations. However, the literature indicates that the maturity of 
these reports remains limited, characterized by informational inconsistencies, low integration with 
organizational strategy, and insufficient institutionalization of sustainable practices. Given this sce-
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nario, this study examines the factors that influence the maturity of sustainability reports published 
by Brazilian companies. The research combines a comprehensive theoretical review on the topic with 
the application of the Grey Target method, involving 36 specialists who evaluated ten factors iden-
tified in the literature. The findings provide insights into the relative contribution of each factor to 
the maturity of reports and offer evidence to support improvements in the quality and robustness of 
socio-environmental corporate disclosures in the country.
Keywords: Sustainable Development; Sustainability Reporting; ESG; Maturity; Multi-criteria Decision 
Analysis; Grey Systems.

1. INTRODUÇÃO 
Em agosto de 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(WCED – World Commission on Environment and Development) difundiu, por meio do re-
latório Our Common Future, o conceito de desenvolvimento sustentável, definido como o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacida-
de das gerações futuras de suprirem as suas (ONU, 1987).

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU, 2015) publicou o documento 
Transforming Our World: The 2030 Agenda for Sustainable Development, no qual definiu 
169 metas organizadas em 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Hazemba 
& Halog, 2021; Kakuba & Kanyamurwa, 2021; Katila et al., 2020; Leal Filho et al., 2019). 
Embora os ODS tenham caráter global, seu cumprimento difere substancialmente entre as 
regiões devido à implementação desigual dos princípios de sustentabilidade. Na América 
Latina, em particular, persistem desafios consideráveis para o avanço rumo a um futuro 
mais sustentável (Arocena & Sutz, 2020).

A responsabilidade pela realização dos ODS envolve todos os países, setores eco-
nômicos, organizações públicas, sociedade civil e setor privado. Entretanto, a adoção de 
práticas, tecnologias e modelos de negócios sustentáveis pelo setor empresarial ainda re-
presenta um desafio relevante para a implementação efetiva dessa agenda (Ordonez-Pon-
ce et al., 2021; Rampasso et al., 2021; Rosati & Faria, 2019).

A busca pelo desenvolvimento sustentável exige esforços urgentes e responsabili-
dade conjunta de governos e empresas (Glaveli et al., 2023). As organizações contribuem 
para essa agenda global ao oferecer soluções inovadoras e incorporar os ODS às suas 
estratégias e operações, participando do esforço coletivo para enfrentar os desafios do 
desenvolvimento sustentável (Martins et al., 2020; Rosati & Faria, 2019).

Diante disso, as empresas passaram a ser avaliadas não apenas pelo desempenho 
financeiro, mas também pela gestão responsável de questões sociais, ambientais e de go-
vernança, o que impulsionou o desenvolvimento de práticas de contabilidade e divulgação 
em sustentabilidade, com destaque para a responsabilidade social corporativa (RSC) e ESG 
(Environmental, Social and Governance) (Nainggolan et al., 2026).
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Nesse sentido, as organizações enfrentam pressão crescente de seus stakeholders 
para justificar suas práticas ambientais e sociais, o que exige que alinhem seu desempenho 
às expectativas do público em geral. Diante disso, a publicação periódica de relatórios 
de sustentabilidade tornou-se um instrumento essencial para comunicar suas iniciativas 
sustentáveis (Arianpoor et al., 2023; Haladu & Bin-Nashwan, 2021; Jamil et al., 2021; Kraus 
et al., 2020).

Os relatórios de sustentabilidade permitem que as organizações sejam avaliadas cri-
ticamente pelas partes interessadas, oferecendo à sociedade meios para opinar sobre a 
integração das ações empresariais às estratégias de negócio e seu valor social (Anholon 
et al., 2016; Martins et al., 2019; Sellitto et al., 2020). Quando bem elaborados, constituem 
um instrumento essencial de comunicação e reduzem as assimetrias de informação (Ben-
venuto et al., 2023; Boiral et al., 2019; Chowdhury et al., 2021; Hąbek & Wolniak, 2016). Dos 
Santos et al. (2025) corroboram essa perspectiva ao conceber a contabilidade como um 
instrumento fundamental de comunicação e análise das informações financeiras, que pas-
sou a incorporar dimensões socioambientais por meio dos relatórios de sustentabilidade 
e ESG, os quais possibilitam a mensuração e a divulgação do desempenho ambiental das 
organizações. 

Para as empresas que desejam elaborar relatórios de sustentabilidade com eleva-
do padrão de qualidade, existem diretrizes amplamente reconhecidas, como as propostas 
pela Global Reporting Initiative (GRI) (Senanayake et al., 2024; Tietz Cazeri et al., 2021; Xiao 
& Shailer, 2022). Diretrizes como as da GRI, que incluem o princípio da “verificabilidade”, 
orientam boas práticas, mas não são obrigatórias, o que resulta em relatórios que, apesar 
de declararem conformidade, muitas vezes apresentam informações incompletas (Emel et 
al., 2012; Tietz Cazeri et al., 2021). A literatura aponta fragilidades na credibilidade dos rela-
tórios de sustentabilidade, indicando que, apesar das boas práticas adotadas por algumas 
empresas, a qualidade das informações ainda precisa avançar (Anholon et al., 2016; Emel et 
al., 2012; Tietz Cazeri et al., 2021).

A maturidade na implementação de práticas associadas à responsabilidade social 
corporativa (RSC) é fundamental para aprimorar a qualidade dos relatórios, embora não 
assegure, por si só, padrões elevados (Gerwing et al., 2022; Piwowar-Sulej et al., 2022). 
Esse conceito reflete o grau de institucionalização da prática, evidenciado por processos 
formais, integração estratégica, governança ESG (Environmental, Social and Governance), 
mecanismos de garantia e evolução contínua ao longo do tempo (Piwowar-Sulej et al., 
2022; Sousa et al., 2024; Trentin & Marques, 2025).

Diante da relevância do tema, o objetivo deste estudo é investigar, por meio de uma 
estrutura teórico-analítica e da aplicação da metodologia Grey Target (GT), a influência de 
fatores críticos para a maturidade dos relatórios de sustentabilidade de empresas brasileiras.
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1  Responsabilidade Social Corporativa

A RSC é uma estratégia organizacional voltada à mitigação de impactos negativos no 
ambiente externo, preservando aspectos culturais, econômicos e sociais das comunidades 
onde a empresa atua (Abbas, 2020; Islam et al., 2021). Em sua concepção tradicional, o 
termo refere-se a ações corporativas voltadas à assunção de maior responsabilidade social, 
bem como à atuação das empresas como cidadãs corporativas comprometidas (Gillan et 
al., 2021).

A literatura sobre RSC apoia-se em três principais abordagens: a teoria dos stakehol-
ders, que destaca a influência de grupos interessados nas práticas empresariais (Saleem 
et al., 2020); a teoria institucional, que compreende a busca por legitimidade como um 
processo de alinhamento às normas e aos valores sociais (Parente-Laverde et al., 2023); e 
a teoria do valor compartilhado, que trata a RSC como uma oportunidade estratégica para 
gerar benefícios sociais e econômicos simultaneamente (D’Souza et al., 2024).

A divulgação de informações sobre RSC ainda é um tema em evolução, mas vem 
se consolidando no Brasil (Crisóstomo et al., 2020). Nesse contexto, os relatórios de sus-
tentabilidade cumprem dupla função: fornecem dados para que as partes interessadas 
avaliem os impactos ambientais, econômicos e sociais e reforçam a responsabilidade das 
organizações por esses impactos (Romero et al., 2019). Eles constituem um instrumento de 
comunicação entre as organizações e seus stakeholders, ao evidenciar a inclusão de aspec-
tos ambientais, sociais, de governança, éticos, do consumidor e de direitos humanos nas 
estratégias e operações empresariais, os quais não se refletem plenamente nas demonstra-
ções financeiras (Abdul Rahman & Alsayegh, 2021). 

Nesse cenário, ao recorrerem a tais instrumentos de divulgação, as organizações ba-
seiam-se em padrões internacionais, como a Global Reporting Initiative (GRI), que fornece 
diretrizes e estruturas padronizadas para a elaboração de relatórios de sustentabilidade 
(Crisóstomo et al., 2020; Li et al., 2024). Empresas que já seguem as diretrizes da GRI podem 
utilizar essas práticas para elaborar declarações de sustentabilidade alinhadas às Normas 
Europeias de Relatórios de Sustentabilidade (Matuszak et al., 2025). 

2.2  Maturidade de relatórios de sustentabilidade
Os relatórios de sustentabilidade configuram-se como instrumentos relevantes para 

apoiar as empresas na adoção de modelos de comunicação corporativa mais sustentáveis. 
No curto e médio prazos, podem, inclusive, contribuir para o avanço em direção à econo-
mia circular, uma vez que diversos dos indicadores críticos para mensurar a circularidade 
empresarial estão presentes nesses relatórios (Ibáñez-Forés et al., 2022). Além disso, cons-
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tituem fontes essenciais de informação para formuladores de políticas, órgãos reguladores 
e entidades de padronização (Ahn et al., 2023).

Desde 1997, a GRI consolidou-se como a principal referência internacional na elabo-
ração de relatórios de sustentabilidade, ao disponibilizar uma estrutura universal, compará-
vel e aplicável a diferentes setores e países (Goswami et al., 2023; Senanayake et al., 2024). 
Fundamentada no princípio da dupla materialidade, que integra a análise dos impactos 
socioambientais e da relevância financeira, essa abordagem assegura maior legitimidade, 
consistência e alinhamento às melhores práticas globais na avaliação do desempenho cor-
porativo (Baisa et al., 2024; Mezzanotte, 2023; Padilla‐Garrido et al., 2024; Pizzi et al., 2023).

O objetivo inicial da GRI era estabelecer o primeiro mecanismo de responsabilização 
(accountability) destinado a assegurar que as organizações adotassem princípios de res-
ponsabilidade ambiental. Posteriormente, esse escopo foi ampliado para incluir dimensões 
sociais, econômicas e de governança, consolidando uma abordagem mais abrangente da 
sustentabilidade corporativa (de Villiers & Sharma, 2020; Mougenot & Doussoulin, 2023).

O modelo de referência da GRI destaca-se como uma das principais abordagens 
para relatórios de sustentabilidade, fundamentado nos princípios do triplo resultado, que 
contemplam as dimensões ambiental, econômica e social (Boiral et al., 2019; de Villiers & 
Sharma, 2020; Marimon et al., 2012). Como organização internacional independente, a GRI 
apoia empresas, governos e demais instituições na compreensão e comunicação de seus 
impactos. Consolidou-se como o principal padrão global ao oferecer uma estrutura nor-
mativa que estabelece princípios de reporte e padrões de divulgação, adotados por mais 
de 90% das 250 maiores corporações do mundo (Boiral et al., 2019; de Villiers & Sharma, 
2020).

Os relatórios de sustentabilidade são voluntários e, por não seguirem padrões obri-
gatórios, proporcionam maior flexibilidade às empresas; entretanto, essa característica 
pode gerar inconsistências e falta de clareza nas informações apresentadas (Gerwing et al., 
2022; Sousa et al., 2024). Nesse sentido, a maturidade de um relatório de sustentabilidade 
refere-se ao grau de institucionalização dessa prática na organização. Esse conceito englo-
ba a existência de processos formais para coleta e governança de dados, a integração da 
sustentabilidade à estratégia corporativa, a implementação de comitês ESG ou de instân-
cias de governança, a adoção de práticas de asseguração e a apresentação de evidências 
de progresso ao longo do tempo (Sousa et al., 2024; Trentin & Marques, 2025). 

No âmbito da RSC, a maturidade pode ser analisada sob duas dimensões: percebida 
e real. A maturidade percebida corresponde ao nível declarado por gestores e stakehol-
ders, que, em geral, tende a ser superior ao observado na prática (De Koeijer et al., 2017). 
Em contrapartida, a maturidade real manifesta-se em resultados concretos, mensuráveis e 
verificados por meio de indicadores (Matiolli Grejo et al., 2024).
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Relatórios de sustentabilidade que apresentam informações precisas e confiáveis de-
sempenham um papel essencial no fortalecimento da confiança da sociedade em relação 
às ações corporativas voltadas à construção de um mundo mais sustentável (Martínez‐Fer-
rero et al., 2021). Além disso, espera-se que o escopo dessas informações contemple todas 
as dimensões da sustentabilidade, possibilitando uma compreensão ampla e transparente 
das iniciativas desenvolvidas pelas organizações (Permatasari et al., 2020).

3. MÉTODO
Esta pesquisa foi conduzida em cinco etapas, conforme ilustrado na Figura 1.

 

 

 Etapa 1 
Desenvolvimento do instrumento de coleta de dados 

 
 Etapa 2 

Avaliação e aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

 Etapa 3 
Execução da pesquisa 

 Etapa 4 
Coleta de dados e análise dos dados pelo método Grey Target 

 Etapa 5 
Discussão dos resultados e conclusões 

 

 

 

 

Figura 1   Estágios de pesquisa sobre os fatores que influenciam a maturidade dos relatórios de sustentabilidade. 
Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

Por meio da revisão sistemática da literatura, foi possível aprofundar a compreensão 
da fundamentação teórica relacionada aos relatórios de sustentabilidade e aos fatores que 
influenciam positivamente sua qualidade e maturidade. A revisão foi realizada nas bases 
Web of Science e Scopus, utilizando a metodologia PRISMA, com termos de busca restritos 
ao título de artigos publicados entre 2014 e 2024, visando garantir precisão conceitual. 
Após a triagem, a remoção de duplicidades e a análise dos estudos, foram selecionados 27 
artigos relevantes para fundamentar a análise dos relatórios de sustentabilidade. 

Os artigos foram analisados por meio da análise de conteúdo indutiva, conforme des-
crito por Elo e Kyngäs (2008), abrangendo as etapas de codificação, categorização e abstra-
ção. Esse procedimento possibilitou a consolidação das evidências e a construção de um mo-
delo conceitual sobre a maturidade dos relatórios de sustentabilidade (Elo & Kyngäs, 2008).

A partir disso, foi desenvolvido um modelo teórico, apresentado à comunidade aca-
dêmica em 2025, na 31ª IJCIEOM – International Joint Conference on Industrial Engineering 
and Operations Management, realizada em Bari, Itália (Silva et al., 2025). Esse modelo é 
composto por três partes: a primeira voltada às informações gerais; a segunda, aos fatores 
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que influenciam positivamente a qualidade e a maturidade dos relatórios de sustentabi-
lidade; e a terceira, aos elementos esperados nesses documentos. Na presente pesquisa, 
utilizou-se como referência a segunda parte do modelo, conforme ilustrado na Figura 2.
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Competitividade do 
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 Pressão exercida 
pelos consumidores 
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administrativo 
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Figura 2   Elementos que afetam positivamente a qualidade dos relatórios de sustentabilidade. Fonte: Elaborada 
a partir de Silva, P. H et al. (2025).

Os fatores identificados foram utilizados na elaboração de um instrumento de pes-
quisa, posteriormente submetido a especialistas, com o objetivo de avaliar em que medida 
influenciam a qualidade dos relatórios de sustentabilidade publicados por empresas brasi-
leiras. Foram consultados 36 especialistas com amplo conhecimento e experiência sobre o 
tema. É importante destacar que, previamente à coleta de dados, foi solicitada autorização 
ao Comitê de Ética em Pesquisa da universidade (Certificado de Apresentação de Apre-
ciação Ética – CAAE nº 60504922.0.0000.5404), conforme exigido pela legislação brasileira 
para pesquisas envolvendo seres humanos. 

Os especialistas consultados possuem tempo de experiência (prática e/ou acadêmi-
ca) que varia de 4 a 45 anos, com média de 14,7 anos e mediana de 15 anos, evidenciando 
um grupo predominantemente experiente. A moda foi observada nos intervalos de 10 e 
15 anos, indicando que grande parte dos especialistas apresenta trajetória consolidada, 
especialmente na faixa de até 20 anos, que representa mais de 70% do total. Esses dados 
refletem a maturidade acadêmica dos participantes e a relevância de suas trajetórias para 
a pesquisa desenvolvida.

Após responderem às questões destinadas à caracterização do perfil dos partici-
pantes, foi solicitado aos especialistas que indicassem, para cada fator (ver Figura 2), a 
intensidade de sua influência na maturidade dos relatórios de sustentabilidade, utilizando 
a seguinte escala linguística: (1) muito baixa influência; (2) baixa influência; (3) média influ-
ência; (4) alta influência; e (5) muito alta influência.
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Os dados coletados foram analisados por meio da teoria dos sistemas grey (etapa 4), 
mais especificamente pelo método Grey Target (Liu, 2025; Liu & Lin, 2011). Nesse método, 
considera-se um determinado conjunto de alternativas                                    , que é ava- 
liado em relação a determinado conjunto de critérios de decisão                                   ), 
caracterizando um conjunto                                                                       .                        

Em seguida, determina-se o objetivo desejado (alvo), denominado bull’s eye, cujos 
valores são representados na forma de um vetor. As pontuações atribuídas às alternativas 
pelos tomadores de decisão também são representadas por um vetor. Com o objetivo de 
identificar a alternativa que mais se aproxima do alvo, calcula-se a distância euclidiana en-
tre cada vetor das alternativas e o vetor bull’s eye, conforme as seguintes equações:  

𝑟𝑟𝑟𝑟0 = 𝑟𝑟𝑟𝑟0
(1) , 𝑟𝑟𝑟𝑟0

(2), … . . 𝑟𝑟𝑟𝑟0
(𝑠𝑠𝑠𝑠)   =   the bull’s eye  

𝑟𝑟𝑟𝑟1 = 𝑟𝑟𝑟𝑟1
(1) , 𝑟𝑟𝑟𝑟1

(2), … . . 𝑟𝑟𝑟𝑟1
(𝑠𝑠𝑠𝑠)   =   Vetor de decisão  

|𝑟𝑟𝑟𝑟1 − 𝑟𝑟𝑟𝑟0| = ��𝑟𝑟𝑟𝑟1
(1) − 𝑟𝑟𝑟𝑟0

(1)�
2

+ �𝑟𝑟𝑟𝑟1
(2) − 𝑟𝑟𝑟𝑟0

(2)�
2

+ ⋯+ �𝑟𝑟𝑟𝑟1
(𝑠𝑠𝑠𝑠) − 𝑟𝑟𝑟𝑟0

(𝑠𝑠𝑠𝑠)�
2
�
1/2

  

 

A partir disso, busca-se identificar a melhor alternativa, isto é, aquela que apresenta 
a menor distância em relação ao bull’s eye. A Análise de Incidência Grey (Grey Incidence 
Analysis) constitui uma abordagem metodológica apropriada para a avaliação de siste-
mas nos quais métodos estatísticos tradicionais se mostram inadequados. Sua aplicação é 
considerada válida independentemente do tamanho da amostra ou da conformidade com 
distribuições estatísticas convencionais (Liu & Lin, 2011).

Nesta pesquisa, cada classe da escala (1, 2, 3, 4 e 5), ou bull’s eye, foi considerada como 
“alvo” em determinado momento, e a distância das respostas de todos os participantes em 
relação à classe selecionada foi calculada. Dessa forma, foram obtidas as distâncias de cada 
um dos itens analisados em relação a cada uma das cinco classes, considerando as 36 respos-
tas coletadas. Esse processo visou encontrar a menor distância euclidiana entre as respostas 
e as classes e, assim, determinar em torno de qual classe as respostas orbitam mais apropria-
damente. Os cálculos foram realizados utilizando o software Microsoft Excel™.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Por meio da revisão sistemática da literatura, foi possível compreender de maneira 

aprofundada os fundamentos teóricos e os fatores que contribuem para a qualidade e a 
maturidade dos relatórios de sustentabilidade. Tendo isso como base, foi desenvolvido um 
modelo teórico, que serviu de referência para a análise dos dez fatores identificados (ver 
Figura 2).
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Posteriormente, os 36 respondentes avaliaram cada um dos fatores por meio de 
uma escala linguística de intensidade (ver seção de Métodos), o que permitiu analisar a 
influência desses fatores na qualidade dos relatórios de sustentabilidade publicados por 
empresas brasileiras.

A Tabela 1 apresenta os dados coletados dos entrevistados.
Tabela 1   Informações obtidas a partir da pesquisa com 36 respondentes.

Respondentes 
Fatores 

C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 
R1 4 4 4 2 3 4 3 3 2 3 
R2 5 4 3 4 5 4 4 5 5 4 
R3 3 4 4 3 3 3 3 4 4 4 
R4 5 5 3 4 4 4 5 4 4 5 
R5 5 5 4 2 4 4 4 3 3 3 
R6 3 5 4 3 4 4 3 3 4 3 
R7 3 4 4 2 4 4 3 4 4 5 
R8 2 4 4 1 2 4 4 2 3 3 
R9 2 4 4 2 4 4 4 3 3 3 

R10 4 4 5 3 5 4 3 4 5 5 
R11 4 4 3 3 3 5 5 4 3 3 
R12 4 3 3 2 3 5 4 4 3 4 
R13 3 4 5 2 4 3 4 5 5 4 
R14 3 5 4 4 5 4 3 5 5 5 
R15 5 4 3 3 4 3 4 3 3 4 
R16 5 2 2 1 2 3 5 5 5 4 
R17 2 3 2 3 4 4 4 3 4 4 
R18 2 5 4 4 5 4 4 4 3 3 
R19 5 4 4 2 4 5 3 2 2 5 
R20 5 5 4 3 4 4 3 3 4 4 
R21 5 4 4 3 3 4 4 3 4 4 
R22 2 4 4 3 4 3 4 2 2 5 
R23 4 4 3 3 4 2 4 3 4 4 
R24 5 5 4 3 3 4 3 4 4 3 
R25 4 4 3 3 3 5 4 3 2 4 
R26 2 3 3 4 2 4 3 3 4 4 
R27 4 4 4 2 3 2 3 3 2 2 
R28 2 5 5 2 3 4 3 4 3 3 
R29 2 3 4 4 4 5 5 4 4 4 
R30 3 4 2 3 4 3 3 5 4 4 
R31 5 4 4 3 3 3 2 3 2 3 
R32 5 5 5 3 5 4 4 2 3 4 
R33 3 4 4 4 4 5 5 4 4 4 
R34 5 4 4 2 4 3 4 3 3 4 
R35 5 3 3 3 3 4 4 4 4 3 
R36 3 4 5 2 4 5 4 2 2 5 

 Fonte: Elaborada pelos autores (2025).
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Como mencionado anteriormente, esses dados foram utilizados para o cálculo das 
distâncias euclidianas de cada item em relação a cada classe. A Tabela 2 apresenta os re-
sultados das distâncias calculadas, destacando as menores distâncias encontradas para as 
classes “alta influência” (verde) e “média influência” (amarelo), além dos casos em que as 
distâncias foram muito próximas, não sendo possível definir a classe com precisão (azul). 
Tabela 2   Distâncias calculadas entre as respostas dos respondentes e seus respectivos alvos.

Distâncias 
Fatores 

C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 
DC1 17.635 18.815 17,029 11.747 16.733 17.804 16.912 15.780 15.906 17.607 
DC2 12.369 13.038 11,402 6.782 11.136 12.124 11.225 10.344 10.536 11.916 
DC3 8.185 7.616 6,481 5.099 6.325 7.000 6.164 6.083 6.403 6.782 
DC4 7.280 4.243 5,099 8.832 5.292 4.796 4.690 6.245 6.557 4.690 
DC5 10.536 7,071 9.055 14.213 9.381 8.307 8.832 10.630 10.817 8.367 
 Fonte: Elaborada pelos autores (2025).

A Figura 3 ilustra os resultados obtidos, facilitando a compreensão da influência de 
cada fator no contexto brasileiro.
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Figura 3   Classificação dos elementos de acordo com o método Grey Target. Fonte: Elaborada a partir de Silva, 
P. H et al. (2025).

Os resultados revelam que, entre os dez fatores examinados, sete convergem para o 
nível de “alta influência”, conforme a percepção dos especialistas. Esses fatores incluem a 
rigidez dos controles internos adotados pelas empresas, o tipo de propriedade, o porte, o 
nível de escolaridade dos membros da alta gestão, a pressão exercida pelos consumidores, 
a competitividade do setor e a legislação nacional.
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Organizações de maior porte tendem a apresentar estruturas mais robustas e maior 
disponibilidade de recursos destinados às atividades de sustentabilidade, o que lhes per-
mite organizar suas iniciativas de maneira mais eficaz, tendência igualmente observada no 
contexto das organizações brasileiras. Contudo, uma gestão eficiente não depende exclu-
sivamente do tamanho da empresa; é possível identificar organizações de menor porte 
que adotam controles internos adequados e melhores práticas, refletidas na qualidade das 
informações divulgadas à sociedade. Esse resultado também foi evidenciado neste estudo.

A eficácia e a rigidez dos controles internos de gestão desempenham papel funda-
mental na qualidade dos relatórios de sustentabilidade. Sistemas de controle mais robus-
tos ampliam a confiabilidade das divulgações, asseguram a objetividade do conteúdo e 
fortalecem a governança corporativa, bem como a confiança das partes interessadas. Esse 
resultado vai ao encontro do estudo de Pasko et al. (2024), que verificou que empresas 
com controles internos robustos apresentam relatórios de sustentabilidade mais maduros.

Em setores mais competitivos e sujeitos a maior pressão dos consumidores, as em-
presas não conseguem manter sua posição no mercado sem adotar práticas de gestão 
de excelência, alinhadas às diretrizes de sustentabilidade que permeiam toda a gestão 
e a comunicação com as partes interessadas. Torna-se, portanto, essencial identificar as 
necessidades desses públicos e, na medida do possível, atendê-las, conforme argumenta 
Isaksson (2021).

A qualidade dos relatórios de sustentabilidade desempenha papel fundamental na 
competitividade das organizações, sobretudo daquelas que atuam em setores ambiental-
mente sensíveis. Informações confiáveis e precisas elevam a confiança dos investidores e 
fortalecem o posicionamento da empresa no mercado, constituindo um diferencial estraté-
gico. Além de influenciar as decisões de investidores e consumidores, tais relatórios contri-
buem para consolidar a imagem organizacional. Dessa forma, a qualidade dos relatórios de 
sustentabilidade transcende a mera prestação de contas, assumindo relevância estratégica 
no atendimento às demandas do mercado e às expectativas da sociedade. 

A formação contemporânea de líderes empresariais deve incluir, de maneira abran-
gente, os princípios da liderança transformacional, conforme observado por Farooq e de 
Villiers (2019), e as empresas brasileiras vêm passando por uma mudança gradual em seu 
perfil de gestão. A elevada influência desse fator na elaboração de relatórios de sustenta-
bilidade de qualidade foi evidenciada nesta pesquisa, aspecto considerado particularmente 
relevante. Esse resultado vai ao encontro do estudo de Zhang et al. (2023), segundo o 
qual empresas chinesas lideradas por CEOs mais jovens e com maior nível de escolarida-
de tendem a elaborar relatórios de sustentabilidade mais robustos e com maior grau de 
maturidade.

Os achados desta pesquisa também evidenciaram forte influência do tipo de proprie-
dade na qualidade dos relatórios de sustentabilidade divulgados pelas empresas brasilei-
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ras. Contudo, a literatura demonstra que tanto empresas públicas quanto privadas podem 
apresentar relatórios de sustentabilidade com elevado nível de maturidade; por outro lado, 
deficiências também são observadas em ambos os tipos de propriedade.

Existem exemplos relevantes de organizações que se destacam tanto no setor pú-
blico quanto no privado. A literatura indica que a natureza da propriedade influencia de 
maneira significativa a qualidade dos relatórios de sustentabilidade. Enquanto empresas 
privadas tendem a apresentar maior variabilidade e adotar práticas mais flexíveis, as em-
presas públicas geralmente produzem relatórios mais estruturados e alinhados a padrões 
regulatórios, em razão da maior exposição a pressões normativas e a exigências de trans-
parência. No contexto brasileiro, as estatais são orientadas por fatores que impactam di-
retamente os níveis de qualidade de seus relatórios, como auditorias governamentais e 
regulamentações específicas do setor público (Sousa et al., 2024). 

No que se refere à legislação, os resultados indicam que, no contexto brasileiro, sua 
influência é elevada. As evidências demonstram que os requisitos legais e regulamentares 
têm contribuído de forma significativa para o aprimoramento dos relatórios de susten-
tabilidade, promovendo maior padronização, transparência e credibilidade das informa-
ções divulgadas. Em contextos marcados por fragilidade regulatória, ausência de diretrizes 
obrigatórias e falta de verificação independente, a qualidade das divulgações tende a ser 
comprometida, o que ressalta a importância do fortalecimento das políticas públicas para 
assegurar a confiabilidade das informações. De modo semelhante, Sethi et al. (2017) ar-
gumentam que o arcabouço regulatório e o ambiente competitivo de um país exercem 
influência positiva sobre a divulgação de relatórios de sustentabilidade pelas empresas.

Observa-se, ainda, que três fatores, segundo a percepção geral dos respondentes, 
convergem para os níveis de “influência média” e “influência média/alta”, a saber: idade da 
empresa, tipo de propriedade e independência do conselho de administração.

Correa-Garcia et al. (2020) relacionam o tipo de propriedade da empresa (nacional 
ou estrangeira), a idade do grupo empresarial e o tamanho do conselho de administração 
à qualidade dos relatórios de sustentabilidade, argumentando que essas variáveis contri-
buem para o aprimoramento desse tipo de divulgação.

Em relação à idade da empresa, estudos indicam que organizações mais antigas ten-
dem a apresentar maior maturidade na elaboração de relatórios de sustentabilidade, em 
razão da experiência acumulada em processos internos, práticas de governança e con-
formidade com requisitos regulatórios. Em contrapartida, empresas mais jovens podem 
se destacar pela capacidade de inovação, embora ainda apresentem limitações quanto à 
padronização e à consolidação de mecanismos de transparência. Dessa forma, a influência 
da idade organizacional não se manifesta de maneira linear, o que justifica sua classifica-
ção como fator de influência intermediária. Correa-Garcia et al. (2020) corroboram essa 
avaliação ao relacionarem a idade do grupo empresarial à qualidade dos relatórios de 
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sustentabilidade, argumentando que essa variável contribui para o aprimoramento desse 
tipo de divulgação.

Quanto ao tipo de propriedade, observa-se que organizações de capital aberto ou 
multinacionais, por estarem sujeitas a maior pressão dos stakeholders e à avaliação do 
mercado de capitais, tendem a apresentar relatórios de sustentabilidade mais abrangentes 
e alinhados a padrões internacionais. Isso pode ser observado no estudo de Correa-Garcia 
et al. (2020), segundo o qual o tipo de propriedade contribui diretamente para esse tipo de 
divulgação. Em contraste, empresas familiares ou privadas geralmente demonstram menor 
aderência a tais práticas, priorizando a autonomia interna em detrimento da transparência. 
Assim, sua influência é classificada entre média e média/alta, uma vez que depende do 
contexto de governança e do grau de visibilidade pública da organização.

Por fim, a independência do conselho de administração ou da gestão é amplamente 
reconhecida na literatura como um fator que fortalece a credibilidade e a qualidade das 
informações divulgadas. Chouaibi et al. (2022) afirmam que a independência e a diver-
sidade do conselho de administração exercem efeito significativamente positivo sobre a 
qualidade das informações publicadas. Conselhos independentes tendem a reduzir práti-
cas de gestão de impressões, estratégias utilizadas pelas organizações para influenciar a 
percepção externa e, consequentemente, reforçam a materialidade e a transparência dos 
relatórios de sustentabilidade. Sua classificação em níveis intermediários pode ser expli-
cada por fatores contextuais, sobretudo em setores nos quais a independência formal do 
conselho não se traduz em efetiva atuação prática.

5. CONCLUSÃO
A crescente demanda social por maior engajamento corporativo no desenvolvimento 

sustentável comprova a relevância dos relatórios de sustentabilidade como instrumentos 
de evidenciação e de avaliação crítica das práticas organizacionais. O estudo analisou a 
influência de fatores críticos na maturidade dos relatórios de sustentabilidade de empresas 
brasileiras, fundamentando-se em uma estrutura teórico-analítica e na aplicação da meto-
dologia Grey Target (GT).

A pesquisa demonstrou que a qualidade dos relatórios de sustentabilidade das em-
presas brasileiras está fortemente associada a fatores internos e externos que influenciam 
tanto a estrutura organizacional quanto a forma como as organizações se comunicam com 
a sociedade. Entre os dez fatores analisados, sete foram classificados como altamente in-
fluentes.

Observou-se que organizações de maior porte tendem a adotar práticas de sus-
tentabilidade mais robustas, embora a qualidade da gestão não dependa exclusivamente 
do tamanho, uma vez que empresas de diferentes portes podem demonstrar elevados 
padrões de governança e transparência. A eficácia dos controles internos e a pressão com-
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petitiva mostraram-se essenciais para a elaboração de relatórios confiáveis, contribuindo 
para o fortalecimento da governança e para o aumento da confiança das partes interessa-
das. Ademais, tanto empresas públicas quanto privadas podem alcançar elevados níveis de 
qualidade, ainda que por meio de abordagens distintas.

Nesse contexto, a legislação brasileira desempenha papel fundamental na promoção 
da padronização e da credibilidade das informações, ressaltando a importância de políti-
cas públicas eficazes para o avanço da transparência corporativa. Assim, os relatórios de 
sustentabilidade transcendem a mera prestação de contas, constituindo uma ferramenta 
estratégica para a competitividade, a reputação e o engajamento de investidores e con-
sumidores.

Adicionalmente, fatores vinculados ao ambiente externo, como a pressão exercida 
pelos stakeholders, a competitividade setorial e as exigências legais, evidenciaram-se como 
determinantes para o aprimoramento da qualidade dos relatórios de sustentabilidade. Es-
ses resultados indicam que a sustentabilidade corporativa não se configura apenas como 
uma escolha estratégica interna, mas também como uma resposta às demandas regulató-
rias e sociais.

Por fim, os resultados indicam que o fortalecimento dos sistemas de controle interno, 
o aprimoramento das práticas de governança corporativa e o desenvolvimento do ambien-
te regulatório podem contribuir de forma significativa para o aumento da transparência e 
da confiabilidade dos relatórios de sustentabilidade. Além disso, esses achados sugerem 
oportunidades para pesquisas futuras que examinem, de maneira comparativa, diferentes 
contextos institucionais e setoriais, bem como a aplicação de abordagens metodológicas 
complementares.

Desse modo, esta pesquisa contribui para a compreensão dos fatores críticos que 
moldam a qualidade da divulgação no contexto brasileiro, oferecendo subsídios relevantes 
tanto para a prática empresarial quanto para o avanço da literatura acadêmica.

Como limitação, a pesquisa restringiu-se a empresas brasileiras, sem distinção de 
porte ou setor, considerando exclusivamente relatórios de sustentabilidade ou relatórios 
integrados elaborados conforme as diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI), com ex-
clusão de outros formatos. Recomenda-se que pesquisas futuras ampliem a aplicação do 
modelo a distintos setores econômicos e a empresas de diferentes portes, a fim de avaliar 
sua capacidade de generalização e adaptabilidade em diversos contextos organizacionais 
e regulatórios.

Assim, esta pesquisa contribui para o avanço da literatura acadêmica e da prática 
empresarial ao oferecer uma avaliação capaz de apoiar gestores, pesquisadores e formula-
dores de políticas públicas na promoção de uma cultura organizacional mais transparente, 
responsável e alinhada aos princípios do desenvolvimento sustentável.
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